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RESUMO
O governo para incentivar o investimento em pesquisa e 
desenvolvimento para inovação tecnológica concede vários 
incentivos fiscais no entanto, ainda são poucas as empresas que se 
utilizam desses incentivos. Assim, o objetivo geral dessa pesquisa 
consiste em identificar os reflexos da utilização de incentivos fiscais 
à inovação tecnológica da lei do bem no resultado econômico de 
empresas catarinenses. A pesquisa classifica-se como descritiva, 
de levantamento e quantitativa. A população foi formada por 55 
empresas que investem em inovação e se utilizam de tais incentivos, 
de acordo com o relatório anual da utilização dos incentivos fiscais 
emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e 
a amostra composta por 17 empresas. Os resultados apontam que 
em grande parte das empresas os incentivos fiscais representam 
mais de 1,1% sobre o resultado, lucro, além disso, as empresas 
vêm investindo um volume considerável do seu faturamento em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, no entanto, o volume de 
benefícios fiscais utilizados ainda é baixo na maioria das empresas.
Palavras-chave: Incentivos Fiscais. Inovação Tecnológica. 
Resultado Econômico. Área Temática: Contabilidade para Usuários 
Externos (CUE).
ABSTRACT
Government to encourage investment in research and development 
for technological innovation grants various tax breaks however, 
there are few companies that use these incentives. Thus, the general 
objective of this research is to identify the effects of the use of tax 
breaks for technological innovation from Lei do Bem on the economic 
results of Santa Catarina companies. The research is classified as 
descriptive and quantitative survey. The population was formed by 
55 companies that invest in innovation and use of such incentives, 
according to the annual report of the use of tax breaks issued by 
the Ministry of Science, Technology and Innovation (MCTI) and the 
sample of 17 companies. The results show that in most companies 
the tax breaks represent more than 1.1% on the result, profit, 
moreover, companies have been investing a considerable amount of 
its turnover in research, development and innovation, however, the 
volume of used tax benefits is still low in most companies.
Keywords: Tax breaks. Technologic Innovation. Economic result.
Subject Area: Accounting paragraph External Users (CUE).
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1 INTRODUÇÃO
As empresas para poderem se manter nesse mercado competitivo precisam cada 
vez mais investir em estratégias inovadoras, para reduzir custos, gerar valor agregado aos 
produtos existentes, ou lançar novos produtos e isso é possível quando investem em pesquisa 
desenvolvimento e inovação.
Para Schmidt, Fernandes e Santos (2006), os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento referem-se a investimentos efetuados para gerar novos produtos, aperfeiçoar 
produtos antigos ou reduzir custos operacionais com o objetivo de benefícios futuros.
Segundo Bueno & Torkomian (2014, p. 138) “a inovação tecnológica pode ser entendida 
como o principal determinante do crescimento econômico no mundo industrializado. 
A tecnologia tem sido a direcionadora do crescimento dos países industrializados e, 
consequentemente, do crescimento de suas empresas”.
 “Nas duas últimas décadas, em função das novas características do mercado, o ambiente 
competitivo das empresas se tornou mais desafiante e exigente. E, consequentemente, as 
empresas tiveram que se preparar para a adoção de estratégias inovadoras” (OLIVEIRA et 
al, 2013, p. 5).
O governo procurando incentivar as empresas a investirem em pesquisa, desenvolvimento 
e inovação, editou a Lei 11.196/2005, Lei do Bem, que veio consolidar os incentivos fiscais 
que podem ser usufruídos por pessoas jurídicas que realizam pesquisa e desenvolvimento de 
inovação tecnológica, objetivando o desenvolvimento tecnológico e a inovação das empresas 
brasileiras. “A sintonia da Lei do Bem com todas essas diretrizes do Governo Federal tem 
dado o devido suporte para sedimentar as bases de promoção e desenvolvimento tecnológico 
no País” (OLIVEIRA et al, 2013, p. 6).
Os incentivos fiscais destinados às empresas inovadoras representam um marco 
estratégico importante para o País, haja vista que as concessões de tais incentivos têm 
contribuído para despertar no meio empresarial, em qualquer área de atuação, a necessidade 
de melhorarem a gestão tecnológica e investirem cada vez mais em P,D&I, de forma a 
aumentar a competitividade em seus produtos e serviços e, por consequência, competirem 
em bases mais sólidas, com produtos de maior valor agregado (MCTI, 2011).
“Os incentivos fiscais às empresas que investem em P,D&I tem contribuído com o 
despertar de várias organizações a melhorar a gestão tecnológica e investir cada vez mais 
em P,D&I, aumentando assim a competitividade dos seus produtos e serviços” (OLIVEIRA at 
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al, 2013, p. 5). 
Diante do exposto, surge a seguinte problemática: Quais os reflexos da utilização de 
incentivos fiscais à inovação tecnológica da lei do bem no resultado econômico de empresas 
catarinenses? O objetivo geral dessa pesquisa consiste em identificar os reflexos da utilização 
dos incentivos fiscais à inovação tecnológica da lei do bem no resultado econômico de 
empresas catarinenses. 
No período de 2006 a 2012, o número de empresas que aderiram ao programa de 
incentivos fiscais às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica vem crescendo ano a ano. No ano fiscal de 2012, o MCTI registrou o recebimento 
de 1.042 formulários de pessoas jurídicas que declararam ter usufruído dos incentivos fiscais 
constantes do Capítulo III da Lei do Bem, o que significa um aumento aproximadamente de 
8% em relação ao ano de 2011. Observa-se que as empresas estão usufruindo mais dos 
incentivos fiscais oferecidos pela Lei do Bem, o que motiva estudar quais os reflexos dessa 
utilização do resultado econômico dessas empresas. 
Além disso, a importância dessa pesquisa também pode ser justificada sob três 
aspectos: O primeiro aspecto se refere à ciência, em que contribuirá na disseminação do 
assunto inovação tecnológica e incentivos fiscais, que ainda é pouco explorado, tanto no meio 
acadêmico quanto no empresarial. O segundo aspecto é o mercado de trabalho, permitindo 
ao aluno conciliar a teoria vista em sala de aula, com a realidade prática e explorar um nicho 
de mercado ainda pouco explorado. E por fim, a sociedade, em que por meio dessa pesquisa 
se analisará o quanto os incentivos fiscais possibilitam investir em pesquisa, desenvolvimento 
e inovação, contribuindo para o crescimento das empresas.
O artigo, além desta introdução, conta com mais quatro seções. A próxima seção traz o 
referencial teórico, seguido dos aspectos metodológicos. Na quarta seção são apresentadas 
a descrição e análise de dados. E por último, são realizadas as considerações finais.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
Neste item apresenta-se o escopo teórico da pesquisa composto por inovação tecnológica 
e lei do bem. 
2.1 Inovação tecnológica
Com o crescimento econômico os países passam pelo investimento em pesquisa, 
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desenvolvimento e inovação. O governo federal, por meio do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI), utiliza esse mecanismo para incentivar investimentos em inovação por 
parte do setor privado. Com isso, busca aproximar as empresas das universidades e institutos 
de pesquisa, potencializando os resultados em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). Para Tidd 
e Besssant (p.16, 2015), “As empresas precisam sempre pensar em mudar o que oferecem 
ao mundo e as maneiras de criar e distribuir essa oferta se quiserem sobreviver e prosperar”.
Segundo a FINEP (2005, p. 21) em seu Manual de Oslo, inovação tecnológica compreende:
A introdução de produtos ou processos tecnologicamente novos e 
melhorias significativas que tenham sido implementadas em produtos 
e processos existentes. Considera-se uma inovação tecnológica de 
produto ou processo aquela que tenha sido implementada e introduzida 
no mercado – inovação de produto – ou utilizada no processo de 
produção – inovação de processo.
Dessa forma, “a inovação é o processo de transformar as oportunidades em novas 
ideias que tenham amplo uso prático” (TIDD; BESSANT, p. 19, 2015). Ferraresi; et. al (2012), 
destacam que o conceito de inovação refere-se à criação de um novo valor a sua empresa, 
Stakeholders e clientes.
 Inovação implica trazer novas ideias para fruição no mercado, satisfazendo as demandas 
ou criando novas necessidades, em um processo que melhora o bem-estar geral. Ela enfatiza 
o desenvolvimento de um novo produto ou processo, introdução de melhorias em produtos ou 
processos existentes, novas formas de comercialização, novos mercados, nova organização 
ou também novas fontes de matéria-prima (SOUSA; GUIMARÃES, 2014).
Ferraresi; et. al (2012) pontuam que uma ideia ou invenção só se torna uma inovação 
quando seu potencial econômico é efetivamente realizado. Os autores enfatizam ainda que 
enquanto a invenção é essencialmente uma solução técnica, o processo de inovação abrange 
um vasto leque de informação científica, tecnológica, organizacional, e atividades financeiras 
e de marketing para realizar seu potencial.
Para Schumpeter (1978, p. 113):
“A inovação é arriscada, impossível para a maioria dos produtores. 
Mas se alguém estabelece um negócio relacionado com essa fonte 
de fornecimento, e tudo vai bem, então pode produzir uma unidade 
de produto de modo mais barato, ao passo que de início os preços 
vigentes continuam substancialmente a existir. Então tem um lucro”.
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Para a Lei 11.196/05 artigo 17, Inovação Tecnológica é:
[...] a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como 
a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto 
ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho 
de qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no 
mercado.
Segundo FINEP (2005), em seu Manuel de Oslo, a inovação tecnológica pode ser de produto 
ou de processo. Produto são produtos que cujas características diferem significativamente de 
todos os produtos previamente produzidos pela empresa. Essas inovações podem envolver 
tecnologias radicalmente novas e podem basear-se na combinação de tecnologias existentes 
em novos usos, ou podem ser derivadas do uso de um novo conhecimento. Dessa forma, a 
inovação é o processo de converter conhecimento em valor, através da implementação de 
novos e melhores produtos, processos e sistemas (FERRARESI; et. al, 2012).
“Inovação de produto resulta em produto novo ou melhorado” (MATTOS, 2012 p. 69). 
Schumpeter destaca (1978) que inicialmente elevam-se os custos; em seguida observa-se 
uma redução na receita, que inicialmente atinge as empresas onde ocorre o processo de 
inovação, e posteriormente se estende para as demais à medida que a mercado se altera 
em favor das empresas inovadoras. O autor ainda destaca que os efeitos que impedem a 
empresa de lucrar com a inovação, são apenas temporários.
Processo é o produto previamente já existente, cujo desempenho foi aumentado ou 
aperfeiçoado. Um produto simples pode ser aperfeiçoado, com o princípio de obter um melhor 
desempenho ou menor custo, sendo obtido através de matérias primas ou componente de 
maior rendimento (FINEP 2005). 
Inovação de processo acontece quando os processos de produção são 
alterados de forma que reduza os custos ou melhore a qualidade de 
um produto existente, ou quando são especificamente desenvolvidos 
novos processos para produzir um produto novo ou melhorado 
(MATTOS, 2012 p. 69).
Afirma FINEP (2005), que o efeito da inovação sobre o produto, a produtividade e o 
emprego é de particular interesse para as políticas de inovação, tanto no âmbito nacional 
como para setores específicos e regiões. Melhores informações sobre as condições de sucesso 
poderiam auxiliar o aperfeiçoamento de políticas que visam alcançar benefícios econômicos 
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e sociais provenientes da inovação. Dessa forma, podemos destacar que a relação entre os 
sistemas de inovação são aparentes nas organizações, seja ela de nível local, regional, nacional 
ou multinacional (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000). Para Pavitt (1984)  a adoção 
e disseminação de técnicas de inovações são fatores essenciais para o desenvolvimento 
econômico e mudança social.
Segundo Mattos (2012), sem dúvida nenhuma, a tecnologia é provavelmente o mais 
importante fator para o aumento da competitividade global de uma empresa. Como vários 
estudos mostram as empresas que investem e aplicam em novas tecnologias tendem a ter 
situação financeira mais sólida do que as que não fazem. Entretanto, as inovações muitas 
vezes podem passar por um processo de reestruturação. Etzkowitz e Leydesdorff (2000), o 
mercado e as inovações tecnológicas estão em constantes reconstruções, ainda que de forma 
diferente e em níveis diferentes.
Tidd e Bessant (2015) descrevem que as empresas precisam estar preparadas para 
reagir através da inovação, às constantes mudanças que são impostas pelo ambiente, como 
por exemplo, alternâncias no campo sócio econômico e introdução por parte dos concorrentes 
de novos produtos no mercado.
2.1.1 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação
Segundo o Instituto de Pesquisas em Tecnologia e Informação (IPTI), (2011), P&D 
é qualquer atividade realizada com a intenção de produzir avanços sobre o conhecimento 
de produtos, serviços e processos, sendo que estes avanços devem ser aplicados para o 
desenvolvimento de novos produtos, processos e serviços, suprindo uma demanda de um 
determinado setor ou mercado.
As empresas geralmente investem P&D, por várias motivos, como: a) desenvolver 
competência tecnológica ou de marketing, para lhe trazer vantagens competitivas; b) explorar 
aplicações da tecnologia existente, procurando desenvolver novos produtos ou aperfeiçoar 
os já existentes; c) participar de concorrências públicas; d) realizar pesquisa básica, sem 
possuir produto específico em mente (STICKNEY; WEIL, 2010).
 “É fundamental entender por que as empresas inovam. A razão última é a melhoria de 
seu desempenho, por exemplo, pelo aumento da demanda ou a redução dos custos” (FINEP 
2005, p. 45). Logo, o aumento da demanda e a redução dos custos é um dos principais 
motivos que levam as empresas a investirem em pesquisa e desenvolvimento para a inovação 
tecnológica.
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O Brasil tem gerado grandes esforços para criar um ambiente maior para o crescimento 
da inovação tecnológica, sendo ela ou não por meio de incentivos fiscais. Apenas a partir 
da criação da Lei do Bem, as alternativas de incentivos fiscais tornaram-se atrativas para as 
empresas, trazendo um melhor retorno e possibilitando maiores investimentos em pesquisas 
e desenvolvimento.
2.2 Lei do Bem
Incentivo fiscal é um conceito da ciência das finanças. Implica na redução de receita 
pública de natureza compulsória ou a supressão de sua exigibilidade. Visa desenvolver 
economicamente determinada região ou setor de atividade. São mecanismos de renúncia 
fiscal por meio dos quais o governo vem apoiar indiretamente os investimentos nas atividades 
de Pesquisa e Desenvolvimento pelas empresas (HARADA, 2011).
Os impostos são instituídos para serem arrecadados. Entretanto, 
para atingir outros fins de interesse do Estado, este pode abrir mão 
de parte da arrecadação deles, afim de incentivar determinadas 
atividades (exemplos: cultura, programas especiais, alimentação do 
trabalhador, desenvolvimento tecnológico industrial ou agrícola etc.) 
ou desenvolvimento de determinadas regiões. Essa renúncia tem o 
nome técnico de EXTRAFISCALIDADE, que significa o uso do imposto 
para fins outros que não o de arrecadação (FABRETTI, 2012 p. 282).
Em 2005 foi aprovada a Lei 11.196/05, que passou a ser chamada de Lei do Bem. 
A lei cria a concessão de incentivos fiscais às pessoas jurídicas que realizarem pesquisa e 
desenvolvimento de inovação tecnológica.
Atualmente, os incentivos fiscais constantes na Lei Do Bem se mostram de mais 
fácil acesso aos investidores em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento, já que não 
há necessidade de autorização prévia do governo, tendo assim, aplicação imediata aos 
interessados, de forma a aumentar a competitividade em seus produtos e serviços e, por 
consequência, competirem em base mais sólida, com produtos de maior valor agregado. 
Fazendo parte da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) para o 
período de 2011 à 2014 (MCTI, 2012).
O Governo Federal tem dado suporte para sedimentar as bases para assim promover 
o desenvolvimento tecnológico no País. Tem feito esforços para complementar essas bases, 
conectando-as à aplicação de novos conhecimentos associados ao desenvolvimento de ciência 
e tecnologia. Um exemplo apresentado pelo MCTI é “o modelo de mecanismo de cooperação 
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entre empresas, fornecedores, universidades, institutos de pesquisa, redes de pesquisas 
setoriais e micro e pequenas empresas – MPE”, sendo tão estimulado pela Lei do Bem (MCTI, 
2012).
Segundo Rocha (2011), existe alguns requisitos para poder usufruir da lei do bem:
a) são beneficiárias as empresas tributadas pelo Lucro Real;
b) são beneficiados os gastos pagos a pessoas físicas ou jurídicas residentes e 
domiciliadas no País, ressalvados os relativos aos incentivos de restituição de IRRF ou a 
redução de IRRF sobre o registro de patentes no exterior; 
c) os dispêndios devem ser controlados em contas contábeis específicas; 
d) para fins de dedutibilidade de dispêndios deverão ser considerados apenas os gastos 
classificáveis como despesas operacionais pela legislação do Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica; 
e) não são computados para fins dos incentivos, os montantes alocados como recursos 
não reembolsáveis; 
f) as empresas beneficiárias deverão comprovar sua regularidade fiscal; 
g) as empresas beneficiárias deverão apresentar anualmente a Prestação de Contas 
ao MCT sobre os seus programas de Pesquisa Tecnológica e Desenvolvimento de Inovação 
Tecnológica em formulário eletrônico próprio;
h) a documentação relativa à utilização dos incentivos deverá ser mantida pela pessoa 
jurídica beneficiária à disposição da fiscalização da Secretaria da Receita Federal, durante o 
prazo prescricional; 
i) o MCTI remeterá à Secretaria da Receita Federal as informações relativas aos 
incentivos fiscais. 
Os benefícios da Lei do Bem 11.196/05, artigo 17, são baseados em incentivos fiscais, 
onde as pessoas jurídicas podem usufruir de forma automática desde que realizem pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, sendo os incentivos:
I - dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor 
correspondente à soma dos dispêndios realizados no período de 
apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica classificáveis como despesas operacionais pela legislação 
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do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou como pagamento 
na forma prevista no § 2o deste artigo;
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI incidente sobre equipamentos, máquinas, 
aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios sobressalentes e 
ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao 
desenvolvimento tecnológico;
III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à 
utilização nas atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento 
de inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL;  
IV - amortização acelerada, mediante dedução como custo ou 
despesa operacional, no período de apuração em que forem 
efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis, 
vinculados exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis no ativo 
diferido do beneficiário, para efeito de apuração do IRPJ;
VI - redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na 
fonte nas remessas efetuadas para o exterior destinadas ao registro e 
manutenção de marcas, patentes e cultivares.
Segundo o Jornal do Comércio (2014), existe a possibilidade de aumentar os investimentos 
de inovação em diversos setores, assim a expectativa é de que os incentivos fiscais previstos 
na Lei do Bem sejam aumentados a empresas optantes pelo Simples Nacional. Especialistas 
estão convictos de que isso vai facilitar o desenvolvimento de novos produtos ou processos 
por parte das corporações de pequenos portes. 
A partir de tudo que foi destacado é visível que o cenário de hoje é mais favorável para 
se investir em P&D no Brasil do que o de uma década atrás, no entanto, ainda há muito que 
avançar em termos de eficácia na operacionalização e no alcance dos novos incentivos. Cabe 
destacar também que o maior desafio é fazer com que o incentivo fiscal à inovação seja 
considerado um verdadeiro incentivo para mais inovação e P&D no Brasil, e não apenas um 
ganho de caixa para a empresa (MCTI, 2012).
3 ASPECTOS METODOLÓGICOS
No que se refere ao delineamento da pesquisa, é classificada como descritiva, de 
levantamento é quantitativa. Quanto aos objetivos é descritiva. Andrade (2002, p. 124) 
menciona que “nesse tipo de pesquisa, os fatos são observados, registrados, analisados, 
classificados e interpretados, sem que o pesquisador interfira neles. Isto significa que os 
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fenômenos do mundo físico e humano são estudados, mas não manipulados pelo pesquisador”. 
Assim, serão identificados os reflexos da utilização incentivos fiscais à inovação tecnológica 
da lei do bem no resultado econômico de empresas catarinenses.
É necessário destacar que a população será formada pelas empresas Catarinenses que 
se utilizaram da Lei do Bem no ano de 2012. De acordo com o Relatório Anual do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI do ano de 2012, 55 empresas utilizaram dos 
incentivos fiscais da Lei do Bem. Diante disso, a amostra caracteriza-se como intencional. De 
acordo com Raupp e Beuren (2009, p. 126) a amostra intencional “consiste em selecionar 
amostra com base em informações disponíveis e que sejam consideradas representativas da 
população”.
Das 55 empresas, 17 responderam o instrumento de pesquisa, 11 disseram não poder 
dar nenhuma informação sobre o assunto, além disso, 27 empresas não responderam e não 
se justificaram.
No que se refere aos procedimentos, caracteriza-se como pesquisa de levantamento. 
Martins e Theóphio (2009, p. 60) destacam que “os levantamentos são próprios para os casos 
em que o pesquisador deseja responder a questões acerca da distribuição de uma variável 
ou das relações entre características de pessoas ou grupos, da maneira como ocorrem em 
situações naturais”. A pesquisa é classificada como de levantamento, pois serão verificados 
os reflexos da utilização da lei do bem, no resultado econômico de empresas catarinenses.
O instrumento de pesquisa a ser utilizado é um questionário. Martins e Theóphilo 
(2009, p. 93), destacam que “o questionário é um importante e popular instrumento de 
coleta de dados para uma pesquisa social. Trata-se de um conjunto ordenado e consistente 
de perguntas a respeito de variáveis e situações que se deseja medir ou descrever”. O 
instrumento de pesquisa foi elaborado com base na Lei do Bem 11.196/2005, Lei de Inovação 
10.973/2004, e Manual de Oslo.
O instrumento foi composto de três blocos, o primeiro bloco trata sobre as características 
da empresa, como: razão social, número de funcionários, forma jurídica, e também quais os 
principais produtos que comercializa. O segundo bloco é constituído pelo perfil do respondente, 
como: gênero, idade, função que exerce e também qual o nível de escolaridade. E por fim, 
o terceiro bloco trata sobre a utilização de incentivos fiscais à inovação tecnológica da Lei do 
Bem.
No Quadro 01, por uma questão de otimização de espaço, apresenta-se apenas o 
terceiro bloco do instrumento de pesquisa.
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Quadro 1: Instrumento de pesquisa Bloco 3.
Perguntas Alternativas
1) Quanto tempo faz que a sua 
empresa utiliza dos incentivos 
fiscais proporcionados pela Lei 
do Bem: 
- 1 ano 
- 2 anos 
- 3 anos 
- 4 anos 
- Mais que 5 anos
2) Quais os incentivos fiscais 
utilizados com a Lei do Bem: 
- Dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de 
valor correspondente à soma dos dispêndios realizados 
no período de apuração com PD&I classificáveis 
como despesas operacionais, para fins de cálculo 
do  Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
- Redução de 50% do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos 
e instrumentos, bem como os acessórios sobressalentes 
e ferramentas que acompanhem esses bens, destinados 
à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico. 
- Depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de 
máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, 
novos, destinados à utilização nas atividades de 
PD&I, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL. 
- Amortização acelerada, mediante dedução como 
custo ou despesa operacional, no período de 
apuração em que forem efetuados, dos dispêndios 
relativos à aquisição de bens intangíveis, vinculados 
exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento de inovação tecnológica. 
- Redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda 
retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior 
destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes 
e cultivares.
3) Qual a representatividade 
dos incentivos fiscais utilizados 
sobre o seu resultado econômico 
(lucro), no ano de 2012: 
- 0,10% a 0,30% 
- 0,31% a 0,50% 
- 0,51% a 0,70% 
- 0,71% a 1,0% 
- Mais que 1,1%
4) Qual o volume do 
faturamento a empresa investe 
com pesquisa, desenvolvimento 
e inovação. 
- De R$ 100.000,00 a R$ 300.000,00 
- De R$ 300.001,00 a R$ 500.000,00 
- De R$ 500.001,00 a R$ 700.000,00 
- De R$ 700.001,00 a R$ 900.000,00 
- Mais que R$ 900.001,00
5) Qual o volume de incentivos 
fiscais usufruídos no último ano 
com a utilização da Lei do Bem: 
- De R$ 50.000,00 a R$ 150.000,00 
- De R$ 150.001,00 a R$ 250.000,00 
- De R$ 250.001,00 a R$ 350.000,00 
- De R$ 350.001,00 a R$ 450.000,00 
- Mais que R$ 450.001,00
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6) Com a utilização de 
incentivos fiscais à inovação 
tecnológica da Lei do Bem a 
empresa conseguiu reduzir os 
preços dos produtos para seu 
consumidor final: 
- Sim, pois ocorreu redução dos custos com a utilização 
de incentivos fiscais. 
- Não, pois a margem de lucro utilizada pela empresa já 
é baixa. 
- Os preços continuaram os mesmos, pois os 
concorrentes já possuem preços maiores.
- Outro
Fonte: Elaborado pelas autoras com base na Lei do Bem, 11.196/05,  Lei de Inovação 
Tecnológica, 10.973/2004 e Manual de Oslo.
A análise dos dados acontecerá em três etapas:
1° Etapa: identificação e caracterização das empresas catarinenses que se utilizaram 
de incentivos fiscais à inovação tecnológica da lei do bem, por meio do relatório de 
incentivos fiscais do MCTI e instrumento de pesquisa.
2° Etapa: identificação dos incentivos fiscais usufruídos, por meio do instrumento de 
pesquisa.
3° Etapa: verificação da representatividade dos incentivos fiscais sobre o resultado 
das empresas, por meio de estatística descritiva.
A seguir a Figura 01 que permite uma melhor visualização do processo de análise.
Figura 1: Análise dos dados.
Fonte: Elaborada pelas autoras.
Quanto à abordagem do problema a pesquisa é do tipo quantitativa Raupp e Beuren 
(2013, p. 92) afirmam que “a abordagem quantitativa caracteriza-se pelo emprego de 
instrumentos estatísticos, tanto na coleta quanto no tratamento dos dados. Esse procedimento 
não é tão profundo na busca do conhecimento da realidade dos fenômenos, uma vez que 
se preocupa com o comportamento geral dos acontecimentos”. A pesquisa é considerada 
quantitativa, pois para a análise dos foi utilizada a estatística descritiva.
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS
A seguir discorre-se da análise e discussão dos dados iniciando com a identificação das 
empresas.
4.1 Identificação das empresas
Na Tabela 1 evidencia-se o número de funcionários e a forma jurídica das empresas 
com o intuito de conhecer suas características.
Tabela 1 - Número de funcionários e forma jurídica
Número de funcionários N° Empresas %
De 50 a 150 3 17,65%
De 151 a 250 0 0,00%
De 251 a 350 2 11,76%
De 351 a 450 2 11,76%
Mais que 451 10 58,83%
Total 17 100,00%
Forma Jurídica N° Empresas %
Sociedade Anônima de Capital Aberto 2 11,76%
Sociedade Limitada 6 35,30%
Sociedade Anônima de Capital Fechado 9 52,94%
Outro 0 0,00%
Total 17 100,00%
Fonte: Dados da Pesquisa
Constata-se na Tabela 1 que as empresas possuem em média, mais que 451 funcionários, 
determinando 58,83% das empresas analisadas, 17,65% das empresas possuem de 50 a 
150 funcionários, apenas duas, ou seja, 11,76% empresas constam na faixa de 251 a 350 
funcionários e outras duas, na faixa de 351 a 450 funcionários. Nenhuma empresa indicou 
possuir de 151 a 250 funcionários. 
Mais da metade das pesquisadas são Sociedades Anônimas de Capital Fechado sendo 
representada por nove delas, com 52,94%. Seis delas mencionaram ser Sociedade Limitada 
com uma representatividade de 35,30%. E apenas duas delas responderam ser Sociedade 
Anônima de Capital Aberto, ou seja, 11,76%.  Nenhuma empresa indicou ser de outra forma 
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jurídica. 
Na Tabela 2 evidencia-se o gênero, idade e nível de escolaridade dos respondentes, 
com o intuito de conhecê-los.
Tabela 2 - Gênero e idade 
Gênero N° Empresas %
Feminino 5 29,41%
Masculino 12 70,59%
Total 17 100,00%
Idade N° Empresas %
De 20 a 25 anos 4 23,53%
De 26 a 30 anos 2 11,76%
De 31 a 35 anos 3 17,65%
De 36 a 40 anos 2 11,76%
Mais que 41 anos 6 35,30%
Total 17 100,00%
Fonte: Dados da pesquisa
Constata-se na Tabela 2, que entre os respondentes há predominância do gênero 
masculino, pois das 17 empresas analisadas 12 são do sexo masculino com uma 
representatividade de 70,59% e cinco são do sexo feminino representando 29,41%. 
Referente a idade dos respondentes, verifica-se que é bastante diferenciada onde a maior 
representatividade está nas pessoas com mais de 41 anos representado por 35,30 %, sendo 
seis pessoas. De 20 a 25 anos têm-se quatro pessoas, representando 25,53%. De 31 a 35 
anos três pessoas, com 17,65%. De 26 a 30 anos, apenas duas pessoas, com 11,76%. De 
36 a 40 anos, também apenas duas pessoas, com 11,76%. 
Tabela 3 - Nível de Escolaridade
Nível de Escolaridade N° Empresas %
2º Grau Incompleto 0 0,00%
2º Grau Completo 0 0,00%
Superior Incompleto 0 0,00%
Superior Completo 5 29,41%
Especialização 10 58,83%
Mestrado 2 11,76%
Doutorado 0 0,00%
Outro 0 0,00%
Total 17 100,00%
Fonte: Dados da pesquisa
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Referente ao nível de escolaridade a grande maioria dos respondentes tem algum 
tipo de Especialização sendo dez delas, representado por 58,83%, cinco possui Superior 
Completo, representando 29,41%. E duas delas tem Mestrado representado por 11,76%. As 
demais alternativas não tiveram nenhuma resposta.
No item a seguir apresenta-se a segunda etapa da análise dos dados que se constitui 
na identificação dos incentivos fiscais usufruídos pelas empresas.
4.2 Identificação dos incentivos fiscais usufruídos 
Nas Tabelas 4 e 5 evidenciam-se o tempo de utilização dos incentivos e os incentivos 
fiscais determinados pela Lei do Bem utilizados pelas empresas.
Tabela 4 - Tempo de utilização dos incentivos fiscais
Quanto tempo faz que a sua empresa utiliza dos incentivos 
fiscais proporcionados pela Lei do Bem
N° 
Empresas %
1 Ano 1 5,88%
2 Anos 2 11,76%
3 Anos 7 41,18%
4 Anos 3 17,65%
Mais que 5 anos 4 23,53%
Total 17 100%
Fonte: Dados da Pesquisa
Pode-se perceber na Tabela 4 que a grande maioria das empresas utiliza os incentivos 
fiscais proporcionados pela Lei do Bem há três anos, sendo sete empresas representando 
41,18%. Em seguida têm-se quatro empresas, ou seja, 23,53% que utilizam há mais de 
cinco anos. Têm-se também três empresas, ou seja, 17,65 % que utilizam há quatro anos. 
Apenas duas empresas utilizam há dois anos e uma a um ano.
Tabela 5 - Incentivos fiscais utilizados com a Lei do Bem
 Quais os incentivos fiscais utilizados com a Lei do Bem N° Empresas %
Dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor 
correspondente à soma dos dispêndios realizados no período de 
apuração com PD&I classificáveis como despesas operacionais, 
para fins de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
17 100,00%
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Redução de 50% do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos 
e instrumentos, bem como os acessórios sobressalentes e 
ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa 
e ao desenvolvimento tecnológico.
1 5,88%
Depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à 
utilização nas atividades de PD&I, para efeito de apuração do 
IRPJ e da CSLL.
1 5,88%
Amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa 
operacional, no período de apuração em que forem efetuados, 
dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis, 
vinculados exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento de inovação tecnológica.
0 0,00%
Redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na 
fonte nas remessas efetuadas para o exterior destinadas ao 
registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares.
0 0,00%
Fonte: Dados da pesquisa.
Na Tabela 5 percebe-se que, todas as empresas optam pelo incentivo fiscal da Lei do 
Bem da dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à soma 
dos dispêndios realizados no período de apuração com PD&I classificáveis como despesas 
operacionais, para fins de cálculo do  Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), sendo assim com representatividade em 
100%.
Duas empresas além de optarem pelo incentivo fiscal citado acima, mencionaram 
utilizar o incentivo de redução de 50% do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios 
sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao 
desenvolvimento tecnológico e também o incentivo de depreciação integral, no próprio ano 
da aquisição, de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à 
utilização nas atividades de PD&I, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL.
A pouca utilização dos incentivos de redução de 50% do IPI e depreciação integral pode 
se dar ao fato de que os bens adquiridos precisam se destinar exclusivamente para utilização 
na pesquisa e desenvolvimento, o que muitas vezes fica difícil para a empresa, pois além de 
utilizar na pesquisa, tal bem também poderá ser utilizado na produção dos novos produtos, 
quando estiverem já na fase de produção, o que inviabiliza a utilização do incentivo pela 
empresa.
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No item a seguir tem-se a terceira etapa da análise dos dados, que consiste na 
representatividade dos incentivos sobre o resultado econômico.
4.3 Representatividade dos incentivos fiscais sobre o resultado econômico
A representatividade dos incentivos fiscais sobre o resultado econômico foi identificada 
por meio da relação entre os incentivos fiscais utilizados e o resultado econômico (lucro) 
obtido pelas empresas, o volume do faturamento que a empresa investe com pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, o volume de incentivos fiscais usufruídos no último ano com 
a utilização da Lei do Bem e, por fim, a utilização de incentivos fiscais e a redução dos 
preços dos produtos para seu consumidor final. A Tabela 6 evidencia a representatividade dos 
incentivos fiscais utilizados sobre o lucro.
Tabela 6 - Representatividade dos incentivos fiscais sobre o resultado
Qual a representatividade dos incentivos fiscais utilizados sobre 
o seu resultado econômico (lucro), no ano de 2012
N° 
Empresas %
0,10% a 0,30% 6 35,29%
0,31% a 0,50% 1 5,90%
0,51% a 0,70% 2 11,76%
0,71% a 1,0% 0 0,00%
Mais que 1,1% 8 47,05%
Total 17 100,00%
Fonte: Dados da pesquisa.
Com relação à representatividade dos incentivos fiscais sobre o lucro,observa-se na 
Tabela 6 que, oito empresas, ou seja, 47,05% mencionaram ser mais de 1,1%, sendo quase 
metade das pesquisadas. De 0,10% a 0,30%, seis empresas responderam, ou seja, 35,29%. 
Em seguida, têm-se duas empresas que mencionaram ter representatividade de 0,51% a 
0,70% sobre o resultado e apenas uma de 0,31% a 0,50%. Nenhuma delas respondeu ter 
representatividade de 0,71% a 1,0%.
Observa-se que 47,05% das empresas analisadas destacou o maior percentual, 1,1%, 
evidenciando que a representatividade dos incentivos fiscais sobre o resultado é considerável 
em grande parte das empresas.
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Tabela 7 - Volume do faturamento com investimento em pesquisa
desenvolvimento e inovação
 Qual o volume do faturamento a empresa investe com 
pesquisa, desenvolvimento e inovação
N° 
Empresas %
De R$ 100.000,00 a R$ 300.000,00 4 23,53%
De R$ 300.001,00 a R$ 500.000,00 2 11,76%
De R$ 500.001,00 a R$ 700.000,00 2 11,76%
De R$ 700.001,00 a R$ 900.000,00 0 0,00%
Mais que R$ 900.000,00 9 52,95%
Total 17 100,00%
Fonte: Dados da pesquisa.
Referente ao volume de faturamento que a empresa investe em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação a Tabela 7 destaca que a grande maioria respondeu ser mais 
que R$ 900.000,00, sendo representado por 52,95%, um pouco mais da metade das 
empresas pesquisadas. Em seguida, quatro delas mencionaram investir de R$ 100.000,00 
a R$ 300.000,00, representando 23,53%. E duas delas R$ 300.001,00 a R$ 500.000,00 
sendo representado por 11,76% e com a mesma representatividade mais duas mencionaram 
ter um volume de R$ 500.001,00 a R$ 700.000,00. Nenhuma respondeu investir de R$ 
700.001,00 a R$ 900.000,00.
 Percebe-se que a maioria das empresas vem investindo mais de R$ 900.000,00, 
corroborando com o que é destacado pelo MCTI (2012), em que as empresas estão 
investimento mais em PD&I.
Tabela 8 - Volume de incentivos fiscais usufruídos no último ano
Qual o volume de incentivos fiscais usufruídos no último ano 
com a utilização da Lei do Bem
N° 
Empresas %
De R$ 50.000,00 a R$ 150.000,00 8 47,06%
 De R$ 150.001,00 a R$ 250.000,00 2 11,76%
De R$ 250.001,00 a R$ 350.000,00 3 17,65%
De R$ 350.001,00 a R$ 450.000,00 1 5,88%
Mais que R$ 450.001,00 3 17,65%
Total 17 100,00%
Fonte: Dados da pesquisa.
Ao analisar a Tabela 8, com relação ao volume de incentivos usufruídos a partir da 
Lei do Bem, se têm um número bastante expressivo, sendo que oito delas usufruíram R$ 
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50.000,00 a R$ 150.000,00 de incentivos, representando 47,06% das empresas estudadas, 
três delas de R$ 250.001,00 a R$ 350.000,00, sendo que mais três delas responderam ter 
usufruído mais que R$ 450.001,00, com uma representatividade também de 17,65%. E 
apenas duas empresas usufruíram R$ 150.001,00 a R$ 250.000,00. 
Percebe-se que o volume de incentivos fiscais usufruídos na maioria das empresas 
analisadas é baixo. De acordo com o MCTI (2012), ainda há muito que avançar em termos 
de eficácia na operacionalização e no alcance dos novos incentivos.
Tabela 9 - Redução de preços dos produtos para o consumidor final
Com a utilização de incentivos fiscais à inovação tecnológica 
da Lei do Bem a empresa conseguiu reduzir os preços dos 
produtos/mercadorias/serviços para seu consumidor final
N° 
Empresas %
Sim, pois ocorreu redução dos custos com a utilização de 
incentivos fiscais. 4 23,53%
Não, pois a margem de lucro utilizada pela empresa já é baixa. 9 52,94%
Os preços continuaram os mesmos, pois os concorrentes já 
possuem preços maiores. 0 0,00%
Outro 4 23,53%
Total 17 100,00%
Fonte: Dados da pesquisa.
Sobre a redução dos preços dos produtos por meio dos incentivos fiscais, de acordo 
com a tabela 9, nove das 17 empresas mencionaram que não, pois a margem de lucro 
utilizada pela empresa já é baixa, representando 52,94%. Quatro delas, ou seja, 23,53% 
responderam que sim, pois ocorreu a redução dos custos com a utilização de incentivos 
fiscais e quatro delas responderam a opção outro, com as seguintes respostas:
a) não influencia em nosso produto; 
b) não, mas cada vez o investimento em PDI é maior; 
c) representa muito pouco na margem; 
d) o fato da empresa utilizar o incentivo inovação tecnológica, que ainda é muito baixo 
na empresa, não impacta na redução de preços para o cliente, uma coisa é gestão de 
custos e outra é gestão de preços.
Percebe-se que a mais de 50% das empresas, não conseguiu reduzir os preços dos 
produtos para o seu consumidor final, pois alega que a margem de lucro utilizada já é baixa.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo geral dessa pesquisa consistiu em identificar os reflexos da utilização dos 
incentivos fiscais à inovação tecnológica da lei do bem no resultado econômico de empresas 
catarinenses. A população foi formada por 55 empresas catarinenses que se utilizaram da Lei 
do Bem no ano de 2012, de acordo com o Relatório Anual do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI) e a amostra por 17 empresas.
Com relação aos resultados alcançados pode-se perceber que todas as pesquisadas 
optam pelo incentivo fiscal de dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor 
correspondente à soma dos dispêndios realizados no período de apuração com PD&I 
classificáveis como despesas operacionais, para fins de cálculo do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), sendo o benefício 
mais utilizado. 
Com relação à representatividade dos incentivos fiscais sobre o lucro, 47,05%, ou seja, 
quase metade das empresas pesquisadas, mencionou ser mais de 1,1% e seis empresas, 
35,29%, responderam que a representatividade é de 0,10% a 0,30%. Referente ao volume 
de faturamento que a empresa investe em pesquisa, desenvolvimento e inovação a grande 
maioria respondeu ser mais que R$ 900.000,00, sendo representado por 52,95%, um pouco 
mais da metade. Com relação ao volume de incentivos usufruídos a partir da Lei do Bem, se 
têm um número bastante expressivo, sendo que oito delas usufruíram R$ 50.000,00 a R$ 
150.000,00 de incentivos, representando 47,06% das empresas estudadas.
Pode-se perceber que em 47,05% das empresas, os incentivos fiscais sobre o 
resultado, lucro, representam mais de 1,1%, sendo a maior representatividade apresentada, 
e a maioria das empresas investe mais de R$ 900.000,00 do seu faturamento em pesquisa 
e desenvolvimento, entretanto, o volume de benefícios fiscais usufruídos variam entre R$ 
50.000,00 a R$ 150.000,00, ou seja, um volume ainda considerado baixo.
Os resultados obtidos se limitam a amostra estudada, não podendo ser generalizados, 
resultados diferentes podem ser alcançados em outras populações estudadas. Logo, se 
sugere como pesquisas futuras estender o estudo em empresas que investem em PD&I em 
outros estados, comparando os resultados alcançados.
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